
Principais eventos da uniformização de jurisprudência
1° a 31 de julho de 2022

Considerando que o controle e a publicidade de matérias relacionadas à uniformização de jurisprudência tornou-se uma exigência da Res.
CNJ 235/16, o Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas (NUGEPNAC), vinculado ao Serviço de Jurisprudência e
Gerenciamento de Precedentes (SEJUP), passou a divulgar, a partir de setembro de 2018, sínteses mensais dos eventos relacionados à
repercussão geral, às ações de controle concentrado, aos casos repetitivos e aos incidentes de assunção de competência, inclusive as
determinações de sobrestamento e dessobrestamento de processos, a fim de facilitar a adoção das providências pertinentes pelas áreas
responsáveis.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL - ADPF 53 - Com determinação de suspensão nacional

Descrição: Vinculação da remuneração de servidores públicos ao salário mínimo.

Evento: em 12-7-2022, publicado acórdão em que o Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, conheceu dos embargos de
declaração e os acolheu parcialmente, apenas para prestar esclarecimentos, nos termos do voto da Relatora. No acórdão de mérito,
publicado em 18-3-2022, foi julgado parcialmente procedente o pedido formulado na arguição para atribuir interpretação conforme a
Constituição ao art. 5º da Lei nº 4.950-A/1966, de modo a congelar a base de cálculo dos pisos profissionais nele fixados na data da
publicação da ata do presente julgamento.

Para acessar o acórdão (ED), clique aqui.
Para acessar o acórdão de mérito, clique aqui.
Para acessar a tramitação processual, clique aqui.

REPERCUSSÃO GERAL - TEMA  725 (RE 958252) - Sem determinação de suspensão nacional

Descrição: Terceirização de serviços para a consecução da atividade-fim da empresa

Eventos: em 11-7-2022, publicada a ata de julgamento relativa à decisão do Pleno do Supremo Tribunal Federal que, na sessão virtual de
24 de junho a 1º de julho, por maioria, deu parcial provimento aos embargos de declaração exclusivamente com o fim de, modulando os
efeitos do julgamento, assentar a aplicabilidade dos efeitos da tese jurídica fixada apenas aos processos que ainda estavam em curso na
data da conclusão do julgado (30/08/2018), restando obstado o ajuizamento de ações rescisórias contra decisões transitadas em julgado
antes da mencionada data que tenham a Súmula 331 do TST por fundamento, mantidos todos os demais termos do acórdão embargado,
nos termos do voto do Ministro Luiz Fux (Presidente e Relator), vencidos os Ministros Roberto Barroso e Alexandre de Moraes, que
acolhiam em parte os embargos de declaração, assegurando o ajuizamento de ações rescisórias que tenham por fundamento tanto a
ADPF 324 como o RE 958.252, ressalvadas as condenações já executadas e efetivamente pagas; e os Ministros Gilmar Mendes e André
Mendonça, que rejeitavam os embargos de declaração. Em 3-8-2022, publicado despacho suspendendo temporariamente a proclamação
de julgamento e submetendo ao Plenário a questão.

https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15352318949&ext=.pdf
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15350191900&ext=.pdf
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2226674


Para acessar o despacho, clique aqui.
Para acessar o acórdão de mérito, clique aqui.
Para acessar a tramitação processual, clique aqui

Você
sabia?

A publicação da decisão que resolve tema de Repercussão Geral ou Recurso de Revista Repetitivo é
suficiente para o encerramento da suspensão dos processos que aguardam a fixação da respectiva
tese jurídica. Desnecessário, portanto, aguardar o trânsito em julgado da decisão para tal fim. A
orientação acima foi extraída das decisões exaradas pelo Supremo Tribunal Federal na Reclamação
30.996, no ED no RE 579.431 (RG - Tema 96) e no AgR em ED em RE 589.998 (RG - Tema 131).

➢ PARA ACESSAR A TABELA GERAL DE CONTROLE DE TEMAS DA UNIFORMIZAÇÃO DE
JURISPRUDÊNCIA E CONFERIR AQUELES COM DETERMINAÇÃO DE SOBRESTAMENTO, clique aqui.

➢ PARA ACESSAR OS INFORMATIVOS ANTERIORES, clique aqui.

Fonte das informações: consulta processual nos sites dos órgãos respectivos.
Boletim disponibilizado em 3/8/2022
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